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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
DECISÃO QUE DETERMINOU A COMPLEMENTAÇÃO DO 
PAGAMENTO ORIGINAL, COM ESTEIO NOS TEMAS N. 810/STF E 
905/STJ. INSURGÊNCIA DO ENTE EXECUTADO. 
IMPOSSIBILIDADE DA EXIGÊNCIA COMPLEMENTAR DE 
VALORES. TESE RECHAÇADA. PRECEDENTES VINCULANTES DE 
APLICABILIDADE IMEDIATA. VIABILIDADE DE SE EXIGIR A 
DIFERENÇA, DECORRENTE DA ADEQUAÇÃO DOS 
CONSECTÁRIOS DE APURAÇÃO DO QUANTUM DEVIDO, EM 
CONSONÂNCIA AO ENTENDIMENTO FIRMADO PELAS CORTES 
SUPERIORES. DEFICIÊNCIA RECURSAL. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS N. 83/STJ e 282/STF. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra decisão, 
em cumprimento de sentença, que deferiu o pleito de complementação do 
pagamento, face ao entendimento a respeito da atualização monetária dos 
débitos da Fazenda Pública (Temas n. 810/STF e 905/STJ). No Tribunal a 
quo, negou-se provimento ao recurso.

II - Quanto à alegada ofensa aos arts. 141 e 492 do CPC/2015, 
incide o óbice da Súmula 282 do Supremo Tribunal Federal ("É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão 
recorrida, a questão federal suscitada").

III - Isso porque, para que se configure o prequestionamento, não 
basta que o recorrente devolva a questão controvertida para o Tribunal, é 
necessário que a causa tenha sido decidida à luz da legislação federal 
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indicada, bem como seja exercido juízo de valor sobre os dispositivos legais 
indicados e a tese recursal a eles vinculada, interpretando-se a sua aplicação 
ou não ao caso concreto.

IV - Nesse contexto, por simples cotejo das razões recursais e os 
fundamentos do acórdão, percebe-se que a tese recursal, vinculada aos 
dispositivos tidos como violados, não foi apreciada no voto condutor, nem 
sequer de modo implícito, não tendo servido de fundamento à conclusão 
adotada pelo Tribunal de origem. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 
273.612/RJ, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, 
julgado em 15/3/2018, DJe de 23/3/2018.

V - Desta feita, o entendimento do acórdão recorrido encontra-se 
em sintonia com a orientação desta Corte Superior, no sentido de que os 
juros de mora e a correção monetária são encargos acessórios da obrigação 
principal, possuindo caráter eminentemente processual e devem ser 
incluídos na conta de liquidação, ainda que já homologado o cálculo 
anterior, inexistindo preclusão ou ofensa à coisa julgada por causa dessa 
inclusão. Assim, as alterações do art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997, 
introduzidas pela Medida Provisória n. 2.180-35/2001 e pela Lei n. 
11.960/2009, têm aplicação imediata a todas as demandas judiciais em 
trâmite, com base no princípio tempus regit actum. Nesse sentido: AgInt no 
REsp n. 2.073.159/DF, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 13/11/2023, DJe de 18/12/2023; AgInt no REsp n. 
1.906.243/AL, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado 
em 17/10/2022, DJe de 19/10/2022; AgInt no REsp n. 1.494.054/RS, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 21/6/2021, DJe 
de 23/6/2021 e AgInt no REsp n. 1.904.433/SC, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 15/3/2021, DJe de 19/3/2021.

VI - Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 
83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." 
Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos 
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a do permissivo 
constitucional.

VII - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 15/10/2024 a 21/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva Santos e 
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento eletrônico VDA44101129 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 22/10/2024 14:24:27
Código de Controle do Documento: 9505f7e1-bef9-4bd5-9b63-3c1c5212cf1a



Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, 22 de outubro de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
DECISÃO QUE DETERMINOU A COMPLEMENTAÇÃO DO 
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I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra decisão, 
em cumprimento de sentença, que deferiu o pleito de complementação do 
pagamento, face ao entendimento a respeito da atualização monetária dos 
débitos da Fazenda Pública (Temas n. 810/STF e 905/STJ). No Tribunal a 
quo, negou-se provimento ao recurso.

II - Quanto à alegada ofensa aos arts. 141 e 492 do CPC/2015, 
incide o óbice da Súmula 282 do Supremo Tribunal Federal ("É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão 
recorrida, a questão federal suscitada").

III - Isso porque, para que se configure o prequestionamento, não 
basta que o recorrente devolva a questão controvertida para o Tribunal, é 
necessário que a causa tenha sido decidida à luz da legislação federal 

Documento eletrônico VDA43705049 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 01/10/2024 16:51:18
Código de Controle do Documento: 3730cb37-3d40-4e10-a735-15a12326cf09



indicada, bem como seja exercido juízo de valor sobre os dispositivos legais 
indicados e a tese recursal a eles vinculada, interpretando-se a sua aplicação 
ou não ao caso concreto.

IV - Nesse contexto, por simples cotejo das razões recursais e os 
fundamentos do acórdão, percebe-se que a tese recursal, vinculada aos 
dispositivos tidos como violados, não foi apreciada no voto condutor, nem 
sequer de modo implícito, não tendo servido de fundamento à conclusão 
adotada pelo Tribunal de origem. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 
273.612/RJ, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, 
julgado em 15/3/2018, DJe de 23/3/2018.

V - Desta feita, o entendimento do acórdão recorrido encontra-se 
em sintonia com a orientação desta Corte Superior, no sentido de que os 
juros de mora e a correção monetária são encargos acessórios da obrigação 
principal, possuindo caráter eminentemente processual e devem ser 
incluídos na conta de liquidação, ainda que já homologado o cálculo 
anterior, inexistindo preclusão ou ofensa à coisa julgada por causa dessa 
inclusão. Assim, as alterações do art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997, 
introduzidas pela Medida Provisória n. 2.180-35/2001 e pela Lei n. 
11.960/2009, têm aplicação imediata a todas as demandas judiciais em 
trâmite, com base no princípio tempus regit actum. Nesse sentido: AgInt no 
REsp n. 2.073.159/DF, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 13/11/2023, DJe de 18/12/2023; AgInt no REsp n. 
1.906.243/AL, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado 
em 17/10/2022, DJe de 19/10/2022; AgInt no REsp n. 1.494.054/RS, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 21/6/2021, DJe 
de 23/6/2021 e AgInt no REsp n. 1.904.433/SC, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 15/3/2021, DJe de 19/3/2021.

VI - Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 
83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." 
Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos 
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a do permissivo 
constitucional.

VII - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso especial fundamentado no art. 105, III, a, da Constituição Federal.
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Na origem, cuida-se de agravo de instrumento contra decisão, em 

cumprimento de sentença, que deferiu o pleito de complementação do pagamento, face ao 

entendimento a respeito da atualização monetária dos débitos da Fazenda Pública (Temas 

n. 810/STF e 905/STJ).

O Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina negou provimento ao 

agravo de instrumento do ente público, ficando consignado que é possível a alteração do 

índice de correção monetária no cumprimento de sentença porque o Tema n. 905 do 

Superior Tribunal de Justiça tem aplicabilidade imediata, inclusive, aos cumprimentos de 

sentença em curso lastreados em título judicial transitado em julgado, tendo em vista a 

ausência de qualquer modulação de efeitos para a incidência da tese fixada.

O referido acórdão foi assim ementado, in verbis:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA. DECISÃO QUE DETERMINOU A COMPLEMENTAÇÃO DO 
PAGAMENTO ORIGINAL, COM ESTEIO NOS TEMAS N. 810/STF E 905/STJ. 
INSURGÊNCIA DO ENTE EXECUTADO.

IMPOSSIBILIDADE DA EXIGÊNCIA COMPLEMENTAR DE VALORES. TESE 
RECHAÇADA. PRECEDENTES VINCULANTES DE APLICABILIDADE IMEDIATA. 
VIABILIDADE DE SE EXIGIR A DIFERENÇA, DECORRENTE DA ADEQUAÇÃO 
DOS CONSECTÁRIOS DE APURAÇÃO DO QUANTUM DEVIDO, EM 
CONSONÂNCIA AO ENTENDIMENTO FIRMADO PELAS CORTES SUPERIORES. 
DECISUM MANTIDO.

RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.

 

Contra a decisão cuja ementa se encontra acima transcrita, foi interposto 

 recurso especial, em que se aponta violação dos arts. 141, 492 e 507 do CPC/2015.

Sustenta, em apertada síntese, quanto à impossibilidade da reabertura da 

discussão sobre cálculos já homologados pelo juízo, ou seja, a renovação da discussão 

acerca de questão que já está acobertada pela preclusão, ao arrepio o art. 507 do Código 

de Processo Civil.

Não foram apresentadas contrarrazões.
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A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, I, do RISTJ, não conheço do recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

É assente na jurisprudência desse Superior Tribunal de Justiça que, para que se 
considere suprido o requisito do prequestionamento, não é necessária a indicação expressa, 
pelo acórdão do Tribunal local, do dispositivo de lei federal que foi suscitado na ação ou 
que fundamentou a decisão, "desde que enfrente as questões jurídicas postas na ação e 
fundamente, devidamente, seu convencimento" (AgRg no R Esp 1305728/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/05/2013, D Je 
28/05/2013).

Desse modo, em tendo ocorrido a efetiva apreciação da questão jurídica suscitada no 
recurso do Estado, não se pode considerar não ter ocorrido o prequestionamento da matéria.

(...)
A discussão é distinta daquela realizada no julgamento dos Temas 810 e 1170/STF e 

trata de situações em que os cálculos já haviam sido homologados pelo juízo e, 
posteriormente, a parte ignora a preclusão que incide sobre tal ato e persegue a 
complementação de valores.

O objeto do presente recurso não é aplicação pura e simples da racionalidade dos 
julgados proferidos no Temas 810 e 1170/STF, mas sim a impossibilidade da reabertura da 
discussão sobre cálculos já homologados pelo juízo, ou seja, a renovação da discussão 
acerca de questão que já está acobertada pela preclusão, ao arrepio o art. 507 do Código de 
Processo Civil.

Como a decisão proferida contraria jurisprudência consagrada desta Corte Superior 
sobre a ocorrência da preclusão quando homologados os cálculos, pede-se que o presente 
Recurso Especial seja recebido e provido.

 

Não foi apresentada impugnação ao agravo interno. 

É o relatório.

 

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Quanto à alegada ofensa aos arts. 141 e 492 do CPC/2015, incide o óbice da 

Súmula n. 282 do Supremo Tribunal Federal ("É inadmissível o recurso extraordinário, 
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quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada").

Isso porque, para que se configure o prequestionamento, não basta que o 

recorrente devolva a questão controvertida para o Tribunal, é necessário que a causa 

tenha sido decidida à luz da legislação federal indicada, bem como seja exercido juízo de 

valor sobre os dispositivos legais indicados e a tese recursal a eles vinculada, 

interpretando-se a sua aplicação ou não ao caso concreto.

Nesse contexto, por simples cotejo das razões recursais e os fundamentos do 

acórdão, percebe-se que a tese recursal, vinculada aos dispositivos tidos como violados, 

não foi apreciada no voto condutor, nem sequer de modo implícito, não tendo servido de 

fundamento à conclusão adotada pelo Tribunal de origem. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO DO RECURSO. SÚMULA N. 284 DO STF. 
PREQUESTIONAMENTO. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE.INCIDÊNCIA DA 
SUMULA N. 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.

1. A deficiência na fundamentação do recurso, de modo a impedir a compreensão da 
suposta ofensa ao dispositivo legal invocado, obsta o conhecimento do recurso especial 
(Súmula n. 284/STF).

2. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que o tema 
tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o conhecimento do recurso especial, por 
falta de prequestionamento, a teor da Súmula n. 282 do STF.

3. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem revolvimento 
do contexto fático-probatório dos autos ou interpretação de cláusula contratual, a teor do que 
dispõem as Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

4. No caso dos autos, a modificação das conclusões do acórdão recorrido, a respeito 
da conduta protelatória do agravante, para fins de afastamento da multa por litigância de má-
fé, demandaria análise do conteúdo fático dos autos.

5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 273.612/RJ, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 

QUARTA TURMA, julgado em 15/3/2018, DJe de 23/03/2018).

 

No caso – e para a certeza das coisas – é esta a letra do acórdão recorrido, 

transcrita no que interessa à espécie (fls. 38-40):

O cumprimento de sentença foi deflagrada em 2016.
Em 2017, o Estado veio aos autos para dizer sobre a concordância dos cálculos e da 

necessidade de fixação do termo início de suspensão dos juros de mora (período de graça) 
(Evento 23, PET26, EP1G).

Referida peça foi recebida como impugnação, tendo o juízo na oportunidade 
(09.04.2018), definido os índices aplicáveis (Evento 26, DEC28, EP1G):
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[...] Quanto ao índice de correção monetária, sem razão o ente público, pois a 
recente orientação assentada peio Superior Tribunal Federal no tema nº 810 está no 
sentido de que "o art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 
11.960/09, na parte em que disciplina a atualização monetária das condenações 
impostas à Fazenda Pública segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança, 
revela-se inconstitucional", devendo, portanto, incidir o IPCA-E no lugar da TR.

No que se refere aos juros da mora, permanece higido o mencionado 
dispositivo, que prevê a incidência dos índices oficiais de remuneração básica da 
caderneta de poupança, e, relativamente a sua incidência, se dá a partir da citação, já 
que a execução nasceu ao tempo do Código de Processo Civil anterior.

Quanto ao chamado "período de graça", a Suprema Corte tambémjulgou o 
Recurso Extraordinário nº 579.431/RS, representativo do Tema nº 96, determinando a 
incidência de "juros da mora no período compreendido entre a data da realização dos 
cálculos e a da requisição ou precatório", motivo peio qual indefiro o requerimento 
do impugnante.

Diante do exposto, ACOLHO PARCIALMENTE a presente impugnação ao 
cumprimento de sentença e determino o prosseguimento da execução segundo o 
cálculo a ser apresentado pela parte exequente, em 05 (cinco) dias, conforme os 
comandos acima.

Arca a parte impugnada com o pagamento das custas processuais e dos 
honorários advocatícios, estes que fixo em valor equivalente a 10% do proveito 
econômico obtido pelo impugnante, observado, eventualmente, o disposto no §3º do 
art. 98 do Código de Processo Civil. [...] (g.n.)

 
O Estado de Santa Catarina opôs embargos de declaração (autos n. 0005587- 

61.2018.8.24.0023), pugnando pelo suprimento de omissão, diante de manifestação sobre a 
coisa julgada e, subsidiariamente, pela suspensão da execução, face o não julgamento, em 
definitivo, do Tema 810 pelo STF.

Não obstante arquivados os referidos autos, o juízo se limitou a consignar, em 
11.02.2019 que (Evento 37, EP1G):

 
[...]A matéria em discussão encontra-se afetada peia suspensão dos Temas 810 

do 5.T.F. e 905 do 5. T.J., de modo que resta aguardar o julgamento definitivo pela 
Suprema Corte, porquanto, às fls. 29/30, do cumprimento de sentença, o executado 
requereu que a correção se desse com a utilização da TR.

A vista disto, intime-se-o para que, em 5 (cinco) dias, apresente demonstrativo 
do montante que entende como devido.

Faça-se constar cópia do presente no cumprimento de sentença apensado, onde 
deve ser cumprido. [...]

 
O Exequente acostou a memória de cálculo do valor entendido como devido (evento 

38, INF37), com INPC e TR, o Cartório expediu a RPV (consignando expressamente que se 
tratava do valor incontroverso - Evento 47), o depósito foi realizado.

Em seguida, peticionou a parte credora (em 24.09.2019,evento 50, PET51, EP1G), 
para informar sobre a discordância dos cálculos e da necessidade de cumprimento da 
decisão retro.

Houve discordância do Estado (evento 59, PET64, EP1G) e reiteração pela parte, 
quanto ao afastamento da TR (Tema 810)

Sobreveio então a decisão agravada, que deferiu o pleito autoral, com a 
complementação em decorrência da EC 113/21 (evento 87, DESPADEC1, EP1G, em 
26.05.2022):

[...] Em sendo assim, no presente caso, incidirá o iPCA-E para a correção 
monetária do débito a partir da vigência da lei n. 11.960/09, em 30.6.09, mantido o 
índice previsto no título executivo, INPC, para o período anterior a esta data, 
acrescidos os juros da mora desde a citação, segundo o índice de remuneração da 
caderneta de poupança, até 08.12.21.

A partir daí (09.12.21) incidirá a SELIC, nos termos do art. 3º da Emenda 
Constitucional nº 113, de 08.12.21, publicada no dia seguinte, mas condicionada esta 
aplicação, no ponto, ao que o STF vier de julgar nas duas ADIns pendentes de 
apreciação naquela Corte (7.047 e 7.064), de modo que a situação poderá ser revista 
no futuro.

No sentido da aplicação da nova ordem constitucional, já há o julgamento na 
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Ap. Cív. n. 0000368- 82.2011.8.24.0065, publicado em 05.4.22, relator o 
Desembargador Sandro José Neis.

Assim, a parte exequente apresente novo cálculo, segundo o ora decidido, 
autorizada, desde já, a expedição da competente requisição de pagamento 
complementar.
Portanto e como se verifica da narrativa supra, a questão concernente aos consectários 

legais encontrava-se pendente de análise final. Na verdade, a decisão inquinada deveria 
integrar o julgamento dos aclaratórios (autos n. 0005587-61.2018.8.24.0023), que foram 
indevidamente arquivados, sem a devida solução...

De toda sorte e ao contrário do que defendido pelo Estado/Executado, não havia 
"definição" do quantum e restando ainda pendente esta, possível a aplicação dos Temas 
correspondentes (810 do STF, 905 do STJ) e inclusive da EC 113/21.

Sobre a aplicação do Tema 810 no tempo e a possibilidade de alteração dos índices, já 
decidiu a Suprema Corte:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM 
AGRAVO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. COISA JULGADA MATERIAL. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. IPCA-E. JUÍZO DE RETRATAÇÃO NEGATIVO. 
TEMA 810 DA REPERCUSSÃO GERAL. APLICABILIDADE. PRECEDENTES. 
APELO EXTREMO APRESENTADO PELA PARTE AGRAVADA PROVIDO. 
PREENCHIMENTO DOS PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE. NÃO 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 287 DO STF E DO TEMA 733 DA RG. 1. No agravo 
apresentado em face da decisão de inadmissão do apelo extremo foram impugnados 
todos os seus fundamentos. O recurso, portanto, não encontra óbice na Súmula 287 
do STF. 2. Esta Corte, ao concluir pela não modulação dos efeitos da decisão 
proferida no RE 870.947-RG, considerou inconstitucional o índice de correção 
monetária (Taxa Referencial) desde a data da edição da Lei 11.960/2009. Tema 810 
da Repercussão Geral. 3. O acórdão recorrido, em sede de retratação, ao entender que 
já tendo ocorrido o trânsito em julgado da decisão que fixou os índices em relação 
aos juros e correção monetária estes deveriam ser mantidos em respeito à coisa 
julgada e ao princípio da segurança jurídica, decidiu a causa em dissonância com a 
tese fixada no mencionado Tema 810. Não incidência do Tema 733 da Repercussão 
Gerai. 4. Agravo regimental a que se nega provimento. Inaplicável o art. 85, §11, do 
CPC, tendo em vista a ausência de condenação ao pagamento de honorários 
advocatícios na instância de origem.

(ARE 1.317.698 AgR, Segunda Turma, Rel. Min. Edson Fachin. Data do 
julgamento: 18.10.2021.)

 
Outrossim, não difere o entendimento deste Sodalício:
 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. AÇÃO 
INDEN/ZATÓRIA. SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA, COM 
APLICAÇÃO DO INPC COMO ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA E 
JUROS NO PERCENTUAL DE 1% AO MÊS. IRRESIGNAÇÃO DO 
EXECUTADO ACOLHIDA PERANTE O JUÍZO DE ORIGEM PARA O FIM DE 
RECONHECER EXCESSO DE EXECUÇÃO E FIXAR OS CONSECTÁRIOS 
CONFORME O TEMA 810, DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
INSURGÊNCIA DA EXEQUENTE. ALEGAÇÃO DE OFENSA A COISA 
JULGADA. INSUBS/STÊNCIA. APLICAÇÃO IMEDIATA DOS TEMAS 810/STF 
E N. 905/STJ, INDEPENDENTE DO MOMENTO DO TRÂNSITO EM JULGADO 
DA DECISÃO. INCIDÊNCIA DO IPCA-E ATÉ 8/12/2021 E, APÓS, DO 
CRITÉRIO DISCIPLINADO PELO ART. DA EMENDA CONSTITUCIONAL N. 
113/2021. DECISUM COMPLEMENTADO NESTE PONTO, DE OFÍCIO.

1. É possível a alteração do índice de correção monetária no cumprimento de 
sentença porque o Tema 905 do Superior Tribunal de Justiça tem aplicabilidade 
imediata, inclusive aos cumprimentos de sentença em curso lastreados em título 
judicial transitado em julgado, tendo em vista a ausência de qualquer modulação de 
efeitos para a incidência da tese fixada. Agravo desprovido.

2. Decisão de primeiro grau complementada, de ofício, para aplicação da 
Emenda Constitucional n. 113/2021.

RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.
(Agravo de Instrumento n. 4026794-36.2018.8.24.0900, Quarta Câmara de 
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Direito Público, Rela. Desa. Vera Lúcia Ferreira Copetti. Data do julgamento: 
13.10.2022) (g.n.)
Imperiosa, assim, a manutenção da decisão vergastada.

 

Desta feita, o entendimento do acórdão recorrido encontra-se em sintonia com 

a orientação desta Corte Superior, no sentido de que os juros de mora e a correção 

monetária são encargos acessórios da obrigação principal, possuindo caráter 

eminentemente processual e devem ser incluídos na conta de liquidação, ainda que já 

homologado o cálculo anterior, inexistindo preclusão ou ofensa à coisa julgada por causa 

dessa inclusão. Assim, as alterações do art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997, introduzidas pela 

Medida Provisória n. 2.180- 35/2001 e pela Lei n. 11.960/2009, têm aplicação imediata a 

todas as demandas judiciais em trâmite, com base no princípio tempus regit actum.

No mesmo sentido, os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. JUROS DE MORA. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. MATÉRIAS DE ORDEM PÚBLICA. NATUREZA 
PROCESSUAL. APLICAÇÃO IMEDIATA AOS PROCESSOS EM CURSO. COISA 
JULGADA. NÃO VIOLAÇÃO. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022. AUSÊNCIA.

1. Constata-se que não se configurou ofensa ao art. e 1.022 do Código de Processo 
Civil, uma vez que o Tribunal a quo julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia. 
Não há vícios de omissão ou contradição, pois a Corte de origem apreciou e decidiu, 
fundamentadamente, todas as questões postas ao seu crivo, não cabendo falar em negativa 
de prestação jurisdicional.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firme no sentido de que os juros 
de mora e a correção monetária são encargos acessórios da obrigação principal, possuindo 
caráter eminentemente processual e devem ser incluídos na conta de liquidação, ainda que já 
homologado o cálculo anterior, inexistindo preclusão ou ofensa à coisa julgada em 
consequência dessa inclusão. Assim, as alterações do art. 1º-F da Lei 9.494/1997, 
introduzidas pela Medida Provisória 2.180-35/2001 e pela Lei 11.960/2009, têm aplicação 
imediata a todas as demandas judiciais em trâmite, com base no princípio tempus regit 
actum. Precedentes.

2. É firme o entendimento nesta Corte de que "a aplicação de juros e correção 
monetária pode ser alegada na instância ordinária a qualquer tempo, podendo, inclusive, ser 
conhecida de ofício. A decisão nesse sentido não caracteriza julgamento extra petita, 
tampouco conduz à interpretação de ocorrência de preclusão consumativa, porquanto tais 
institutos são meros consectários legais da condenação" (AgInt no REsp 1.353.317/RS, Rel. 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 9.8.2017).

3. A Primeira Seção dedo STJ, no julgamento do REsp 1.495.146/MG, reexaminou a 
questão relativa à aplicação do art. 1º-F da Lei 9.494/1997, com a redação dada pela Lei 
11.960/2009, após a decisão do Supremo Tribunal Federal no RE 870.947/SE, submetido ao 
regime de Repercussão Geral, publicada em 20.11.2017. A Corte Maior estabeleceu que o 
mencionado dispositivo legal, com o propósito de correção monetária, não é aplicável às 
condenações judiciais impostas à Fazenda Pública, independentemente de sua natureza; a 
respeito dos juros de mora, definiu a possibilidade de incidência na mesma hipótese, 
excepcionadas apenas as condenações oriundas de natureza jurídico-tributária. Em vista 
disso, no Superior Tribunal de Justiça, consolidou-se o entendimento de que as condenações 
judiciais referentes a servidores e a empregados públicos se sujeitam aos seguintes encargos: 
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(a) até julho/2001 - juros de mora: 1% ao mês (capitalização simples); correção monetária: 
índices previstos no Manual de Cálculos da Justiça Federal, com destaque para a incidência 
do IPCA-E a partir de janeiro/2001; (b) agosto/2001 a junho/2009 - juros de mora: 0,5% ao 
mês; correção monetária: IPCA-E; e (c) a partir de julho/2009 - juros de mora: remuneração 
oficial da caderneta de poupança; correção monetária: IPCA-E. Registre-se que o STF, no 
julgamento de Embargos de Declaração no Recurso Extraordinário 870.947/SE, rejeitou a 
possibilidade de modulação dos efeitos do julgado.

4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.073.159/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 13/11/2023, DJe de 18/12/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. FUNDEF. EMBARGOS À 

EXECUÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS MORATÓRIOS. OFENSA À COISA 
JULGADA. APLICAÇÃO DO ENTENDIMENTO FIRMADO NO JULGAMENTO DOS 
RECURSOS REPETITIVOS. RESP N. 1.495.144/RS. TEMA N. 810/STF. ACÓRDÃO 
EM CONFRONTO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. DATA DA PROLAÇÃO DA SENTENÇA. VIGÊNCIA DO CPC/1973.

I - Na origem, trata-se de embargos opostos pela União à execução ajuizados por 
Monteiro e Monteiro Advogados Associados e Município de Jacuípe/AL relativos à 
cobrança de crédito do Fundef alegando litispendência e objetivando afastar o excesso de 
execução.

II - Na sentença, julgaram-se improcedentes os pedidos. No Tribunal a quo, a 
sentença foi parcialmente reformada para determinar que a correção monetária e os juros de 
mora sobre as diferenças apuradas em favor do exequente sejam apuradas na forma 
determinada no art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997, com a redação dada pela Lei n. 11.960/2009, 
conforme determinado no título executivo. Esta Corte negou provimento ao recurso 
especial.

III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firme no sentido de que os juros 
de mora e a correção monetária são encargos acessórios da obrigação principal, possuindo 
caráter eminentemente processual e devem ser incluídos na conta de liquidação, ainda que já 
homologado o cálculo anterior, inexistindo preclusão ou ofensa à coisa julgada por causa 
dessa inclusão. Assim, as alterações do art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997, introduzidas pela 
Medida Provisória 2.180-35/2001 e pela Lei n. 11.960/2009, têm aplicação imediata a todas 
as demandas judiciais em trâmite, com base no princípio tempus regit actum. Precedentes.

IV - Assim, a apontada violação do art. 1º-F da Lei n. 94.94/1997, com o provimento 
do recurso da União no tópico, leva à perda do objeto de sua pretensão.

V - Em relação à controvérsia inerente à verba honorária, o acórdão recorrido refutou 
a argumentação da recorrente afirmando que, por ostentar também natureza de direito 
material, os honorários sucumbenciais devem ser fixados de acordo com a legislação 
vigente ao tempo da propositura da ação.

VI - Em relação ao marco temporal a ser considerado para aplicação do diploma legal 
processual, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é assente no sentido de que, em 
se tratando de honorários advocatícios, deve ser considerada a data da prolação da sentença. 
Nesse sentido: (AgInt no REsp n. 1.861.064/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 7/12/2020, DJe 11/12/2020 e EDcl no AgInt no REsp n. 
1.872.357/AM, relator Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Convocado do Trf5), 
Primeira Turma, julgado em 30/5/2022, DJe de 1º/6/2022.)

VII - Na hipótese, a pretensão não merece amparo, pois a sentença, momento em que 
houve a primeira fixação da verba honorária, em 10% sobre o valor da causa (fls. 90- 95), 
foi prolatada na vigência do CPC/1973, publicada em 11/3/2016 (fl. 103).

VIII - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.906.243/AL, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 17/10/2022, DJe de 19/10/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONTRA 
A FAZENDA PÚBLICA. VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 458 E 535 DO CPC/1973 NÃO 
CONFIGURADA. JUROS MORATÓRIOS. APLICAÇÃO DA MP 2.180-35/2001. 
VIOLAÇÃO DO INSTITUTO DA PRECLUSÃO E COISA JULGADA. NÃO 
OCORRÊNCIA. PRECEDENTES.

1. Não há falar em violação dos artigos 458 e 535 do CPC/1973, porquanto o acórdão 
recorrido manifestou-se de maneira clara e fundamentada a respeito das questões relevantes 
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para a solução da controvérsia.
2. Segundo a jurisprudência desta Corte, os juros de mora e a correção monetária são 

encargos acessórios da obrigação principal, possuindo caráter eminentemente processual, e 
portanto, devem ser incluídos na conta de liquidação, ainda que já homologado o cálculo 
anterior, inexistindo preclusão ou ofensa à coisa julgada por causa dessa inclusão. Assim, as 
alterações do art. 1º-F da Lei 9.494/1997, introduzidas pela Medida Provisória 2.180-
35/2001 e pela Lei 11.960/2009, têm aplicação imediata a todas as demandas judiciais em 
trâmite, com base no princípio tempus regit actum. Precedentes.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.494.054/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/6/2021, DJe de 23/6/2021.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. JUROS 

DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. PARADIGMA FIRMADO EM RECURSO 
REPETITIVO OU REPERCUSSÃO GERAL. APLICABILIDADE IMEDIATA.

1. Conforme consignado no decisum agravado, "No que tange à atualização 
monetária, inviável a incidência do art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/09, uma vez que o índice ali definido 'não se qualifica como medida adequada a 
capturar a variação de preços da economia', devendo ser aplicados os índices previstos no 
Manual de Cálculos da Justiça Federal, com destaque para a incidência do IPCA-E a partir 
de janeiro/2001. Logo, é inaplicável, para fins de correção monetária, o art. 1º-F da Lei 
9.494/97, com a redação dada pela Lei 11.960/09, pois o Supremo Tribunal Federal decidiu 
que a norma é, nesse ponto, inconstitucional (RE nº 870.947/SE), determinando a correção 
de acordo com o IPCA" (fl. 269, e-STJ).

2. Em relação à tese de impossibilidade de alteração dos critérios fixados no título 
executado para fins de juros de mora e correção monetária, sob pena de ofensa à coisa 
julgada, verifica-se que a Segunda Turma já decidiu que a lei nova superveniente que altera 
o regime dos juros moratórios deve ser aplicada imediatamente a todos os processos, 
abarcando inclusive aqueles em que já houve o trânsito em julgado e estejam em fase de 
execução, inexistindo ofensa à coisa julgada.

3. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.904.433/SC, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 15/3/2021, DJe de 19/3/2021.)

 

Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 83/STJ: "Não se 

conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou 

no mesmo sentido da decisão recorrida." Ressalte-se que o teor do referido enunciado 

aplica-se, inclusive, aos recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a do 

permissivo constitucional. 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
15/10/2024 a 21/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva Santos e Afrânio 
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 21 de outubro de 2024
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